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Abstract. This paper analyzes the presence of guidelines on the use of Artificial Intelligence (AI) in syllabi of 15 undergraduate Administration courses in Brazil, covering public, private face-to-face, and distance learning institutions from all five regions. A total of 30 syllabus from Research Methodology and Final Year Project/Capstone courses were examined. Results indicate that 90% of syllabi make no mention of AI, 3.3% present a vague mention ("ethics"), and 6.7% present technical guidelines, with no case of formal ethical guidelines. We conclude that there is a critical governance gap, suggesting the inclusion of specific clauses on transparency, usage limits, citation, and sanctions in syllabi.
Resumo. Este artigo analisa a presença de diretrizes sobre o uso de Inteligência Artificial (IA) em planos de ensino de 15 cursos de Graduação em Administração no Brasil, abrangendo IES públicas, privadas presenciais e EAD das cinco regiões. Foram examinadas 30 disciplinas de Metodologia da Pesquisa e TCC/Projeto Integrador. Os resultados indicam que 90% dos planos analisados não mencionam IA, 3,3% trazem menção vaga ("ética"), e 6,7% apresentam diretrizes técnicas, sem qualquer caso de diretriz ética formalizada. Conclui-se que existe uma lacuna crítica de governança, sugerindo-se a inclusão de cláusulas específicas sobre transparência, limites de uso, citação e sanções nos planos de ensino.
1. Introdução
A inteligência artificial (IA) tem revolucionado a educação, transformando os processos de ensino e aprendizagem. Essa modernização traz novas oportunidades, mas também impõe desafios éticos e metodológicos. Lima, Ferreira e Carvalho (2024) defendem que a adoção da IA na educação tem sido amplamente defendida “como um mecanismo de personalização do ensino e melhoria da aprendizagem, permitindo que os estudantes tenham acesso a conteúdos adaptados às suas necessidades e ritmos individuais”. 
Porém, Sampaio (2025) em um estudo recente que analisou mais de 150 instituições de ensino superior (IES) brasileiras identificou apenas sete delas com diretrizes formais sobre o uso de IA, evidenciando assim, uma lacuna crítica de governança. O aumento na adoção de ferramentas de Inteligência Artificial generativa (ChatGPT, Google Gemini, DeepSeek, dentre várias outras) por estudantes universitários tem gerado debates sobre limites éticos e metodológicos na produção acadêmica, incluindo também a área de Administração, onde disciplinas como Metodologia de Pesquisa e Projetos Interdisciplinares exigem autonomia e rigor científico. Nesse contexto, o uso indiscriminado dessas ferramentas pode comprometer o desenvolvimento de competências essenciais ao futuro profissional. Todavia, ainda se sabe pouco sobre como os cursos têm incorporado diretrizes acerca do tema em seus planos de ensino. 
Este estudo, portanto, busca responder à seguinte questão: os planos de ensino dos cursos de Graduação em Administração no Brasil contemplam diretrizes éticas e técnicas sobre o uso de IA por alunos?
2. Objetivos
Identificar e caracterizar a presença e a natureza de diretrizes sobre uso de Inteligência Artificial em planos de ensino de disciplinas relacionadas à pesquisa acadêmica (Metodologia, TCC, Projetos Interdisciplinares) em cursos de graduação em Administração de instituições públicas e privadas brasileiras.

3. Referencial Teórico
Três eixos teóricos fundamentam a pesquisa: (a) governança de IA na educação [Holmes et al. 2023], que discute a necessidade de políticas claras para uso ético de algoritmos em contextos acadêmicos; (b) letramento algorítmico [Timponi, R., & Evangelista, R. L. 2025], que aborda a competência crítica de alunos e professores para avaliar ferramentas de IA; e (c) diretrizes institucionais [Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO, 2021], que recomendam a inclusão de orientações explícitas sobre IA nos projetos pedagógicos de curso.
4. Metodologia
Pesquisa documental com abordagem quanti-qualitativa. A amostra intencional incluiu 15 instituições de ensino superior (5 IES públicas federais e/ou estaduais, 5 particulares presenciais e 5 com Ensino à Distância - EAD) das cinco regiões brasileiras. Foram coletados planos de ensino das disciplinas Metodologia da Pesquisa Científica e Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), disponíveis publicamente nos sites institucionais (acesso em 24 de abril à 27 de abril de 2026). A análise de conteúdo buscou os termos: inteligência artificial, IA, ChatGPT, ferramenta generativa, algoritmo, bem como orientações sobre citação, limites éticos e sanções. Os dados obtidos foram organizados em planilha (Excel) e classificados em quatro categorias: (1) ausência de menção; (2) menção vaga; (3) diretriz técnica; (4) diretriz ética formalizada.
5. Resultados 
A análise documental dos planos de Ensino de 15 instituições de ensino superior (IES) brasileiras, distribuídas pelas cinco regiões e contemplando as categorias pública, privada presencial e EAD, revelou um panorama preocupante no que tange à governança do uso de Inteligência Artificial (IA) nos cursos de Graduação em Administração.

Dentre as 30 disciplinas analisadas (Metodologia da Pesquisa Científica e TCC/Projeto Integrador), a grande maioria não apresentou qualquer menção explícita ao uso de ferramentas de IA por parte dos estudantes. A classificação dos dados, conforme a categoria de diretriz estabelecida na metodologia, está sumarizada na Tabela 1.
Tabela 1. Presença de diretrizes sobre IA em planos de ensino por categoria institucional

	Categoria da IES
	Nº de IES
	Nº de disciplinas
	Categoria 1 (ausência)
	Categoria 2 (menção vaga)
	Categoria 3 (diretriz técnica)
	Categoria 4 (diretriz ética formal)

	Pública
	5
	10
	9 (90%)
	1 (10%)
	0 (0%)
	0 (0%)

	Privada (presencial)
	5
	10
	8 (80%)
	0 (0%)
	2 (20%)
	0 (0%)

	EAD
	5
	10
	10 (100%)
	0 (0%)
	0 (0%)
	0 (0%)

	Total
	15
	30
	27 (90%)
	1 (3,3%)
	2 (6,7%)
	0 (0%)


Fonte: Elaboração própria a partir da coleta de planos de ensino (2026).
Em 27 das 30 disciplinas analisadas (90%), não foi localizado qualquer termo relacionado à inteligência artificial, ferramentas generativas (como ChatGPT, Gemini ou DeepSeek), algoritmos ou orientações sobre limites éticos e sanções para uso indevido. Esse cenário foi observado de forma transversal em todas as regiões e categorias administrativas, sendo particularmente absoluto entre as IES da modalidade EAD, onde nenhuma disciplina apresentou qualquer menção.
Apenas uma disciplina, Pesquisa Científica na Administração (UFPR - IES pública localizada no Sul), apresentou menção vaga (categoria 2). O termo encontrado foi “ética”, sem qualquer associação direta ao uso de IA ou ferramentas digitais. Essa referência mostra-se insuficiente para constituir uma diretriz de governança, uma vez que não orienta o aluno sobre como proceder diante do uso de tecnologias generativas.
Duas disciplinas foram classificadas na categoria 3 (diretriz técnica), ambas pertencentes a uma mesma IES privada presencial da região Sudeste (Insper localizada em São Paulo). As disciplinas Práticas e Métodos em pesquisa básica e aplicada e TCC I e II trouxeram termos como “implicações éticas”, “Ética na Pesquisa Científica”, “Normas de publicação científica” e “Normas de trabalhos acadêmicos”. Embora esses trechos demonstrem preocupação com a integridade acadêmica, ainda não abordam diretamente o uso de IA generativa pelos alunos, tampouco estabelecem sanções ou procedimentos de citação específicos para esse tipo de ferramenta.
Nenhuma das 15 IES analisadas apresentou diretriz ética formalizada sobre o uso de IA por alunos, conforme definido na metodologia (categoria 4). Esse resultado corrobora o estudo de Sampaio (2025), que identificou apenas sete IES brasileiras com diretrizes formais sobre o tema em nível institucional, agora evidenciando sua ausência também nos planos de ensino de disciplinas centrais para a formação em pesquisa científica.

6. Conclusão
Os resultados encontrados revelam uma lacuna crítica de governança sobre IA nos cursos de Administração brasileiros. A quase total ausência de diretrizes em planos de ensino gera insegurança jurídico-pedagógica: professores não têm parâmetros para avaliar o uso legítimo da ferramenta; alunos não sabem quando e como citar a IA; e instituições ficam vulneráveis a recursos ou questionamentos. Como contribuição prática, sugere-se um modelo mínimo de cláusula a ser inserida nos planos de ensino, contemplando: (a) transparência sobre uso; (b) limites de autonomia da ferramenta; (c) formas de citação; (d) sanções para uso indevido. Sugere-se como estudos futuros a ampliação da amostra para outras áreas do conhecimento e que investiguem, qualitativamente, as percepções de coordenadores e docentes sobre o tema.
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